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§ 2o O Advogado-Geral da União poderá editar ato para disciplinar o disposto no caput.

Art. 38. São prerrogativas dos ocupantes dos cargos de que trata este Capítulo, sem prejuízo
daquelas previstas em outras normas:

I - receber intimação pessoalmente, mediante carga ou remessa dos autos, em qualquer processo
e grau de jurisdição, nos feitos em que tiver que oficiar, admitido o encaminhamento eletrônico na forma
de lei;

II - requisitar às autoridades de segurança auxílio para sua própria proteção e para a proteção
de testemunhas, de patrimônio e de instalações federais, no exercício de suas funções, sempre que
caracterizada ameaça, na forma estabelecida em portaria do Advogado-Geral da União;

III - não ser preso ou responsabilizado pelo descumprimento de determinação judicial no
exercício de suas funções;

IV - somente ser preso ou detido por ordem escrita do juízo criminal competente, ou em
flagrante de crime inafiançável, caso em que a autoridade policial lavrará o auto respectivo e fará
imediata comunicação ao juízo competente e ao Advogado-Geral da União, sob pena de nulidade;

V - ser recolhido a prisão especial ou a sala especial de Estado Maior, com direito a pri-
vacidade, e ser recolhido em dependência separada em estabelecimento de cumprimento de pena após
sentença condenatória transitada em julgado;

VI - ser ouvido, como testemunha, em dia, hora e local previamente ajustados com o magistrado
ou a autoridade competente;

VII - ter o mesmo tratamento protocolar reservado aos magistrados e aos demais titulares dos
cargos das funções essenciais à justiça;

VIII - ter ingresso e trânsito livres, em razão de serviço, em qualquer recinto ou órgão público,
sendo-lhe exigida somente a apresentação da carteira de identidade funcional;

IX - usar as insígnias privativas do cargo.

§ 1o No curso de investigação policial, quando houver indício de prática de infração penal pelos
ocupantes dos cargos de que trata este Capítulo, a autoridade policial, civil ou militar, comunicará
imediatamente o fato ao Advogado-Geral da União.

§ 2o No exercício de suas funções, os ocupantes dos cargos de que trata este Capítulo não serão
responsabilizados, exceto pelos respectivos órgãos correicionais ou disciplinares, ressalvadas as hipóteses
de dolo ou de fraude.

§ 3o A apuração de falta disciplinar dos ocupantes dos cargos de que trata este Capítulo compete
exclusivamente aos respectivos órgãos correicionais ou disciplinares.

§ 4o Respeitadas as atribuições de cada um dos cargos mencionados neste Capítulo, a advocacia
institucional pode ser exercida em processo judicial ou administrativo, em qualquer localidade ou
unidade da Federação, observada a designação pela autoridade competente.

§ 5o A carteira de identidade funcional dos ocupantes dos cargos de que trata este Capítulo é
válida como documento de identidade para todos os fins legais e tem fé pública em todo o território
nacional.

Art. 39. Para as competências de agosto a dezembro de 2016, os honorários advocatícios serão
creditados em folha de pagamento pela União diretamente aos servidores ativos e aos aposentados nos
cargos de que trata este Capítulo, no valor referente a uma cota-parte do montante arrecadado no
primeiro semestre do ano de 2015, sendo que, para a verba referente aos encargos legais da União, será
considerado percentual único de 50% (cinquenta por cento) e, para as demais verbas descritas no art. 30
desta Lei, será considerado o percentual de 100% (cem por cento).

Art. 40. O art. 38 da Lei no 13.140, de 26 de junho de 2015, passa a vigorar com a seguinte
redação:

"Art. 38. ..................................................................................
.........................................................................................................

Parágrafo único. O disposto neste artigo não afasta a competência do Advogado-Geral da União
prevista nos incisos VI, X e XI do art. 4o da Lei Complementar no 73, de 10 de fevereiro de 1993,
e na Lei no 9.469, de 10 de julho de 1997." (NR)

CAPÍTULO XVI
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 41. A Lei no 11.890, de 24 de dezembro de 2008, passa a vigorar com as seguintes
alterações:

"Art. 154. ................................................................................
..........................................................................................................

IV - Auditor Federal de Finanças e Controle e Técnico Federal de Finanças e Controle, da carreira
de Finanças e Controle;
..........................................................................................................

VIII - Analista Técnico e Agente Executivo da Susep, das carreiras de Analista Técnico da
Susep e de Agente Executivo da Susep, respectivamente;

IX - Analista da CVM e Agente Executivo, das carreiras de Analista da CVM e de Agente
Executivo da CVM, respectivamente;
.............................................................................................." (NR)

"Art. 157. ................................................................................
........................................................................................................

§ 5o Os limites estabelecidos nas alíneas "a" e "d" do inciso II do caput poderão ser au-

mentados, até 31 de agosto de 2020, para 60% (sessenta por cento) e para 25% (vinte e cinco por

cento), respectivamente, no caso dos cargos de Agente Executivo da CVM e de Agente Executivo

da Susep, visando a permitir maior alocação de vagas nas classes iniciais e o ajuste gradual do

quadro de distribuição de cargos por classe existente em 31 de dezembro de 2015." (NR)

Art. 42. (VETADO).

Art. 43. Revogam-se os seguintes dispositivos do Decreto-Lei no 2.346, de 23 de julho de
1987:

I - art. 4o;

II - art. 5o;

III - (VETADO);

IV - art. 7o.

Art. 44. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1o de
agosto de 2016, ou a partir da data de sua publicação, se posterior, nas hipóteses em que não estiver
especificada outra data no corpo desta Lei ou em seus anexos.

Brasília, 29 de julho de 2016; 195o da Independência e 128o da República.

MICHEL TEMER
Henrique Meirelles
Esteves Pedro Colnago Junior
Fábio Medina Osório

ANEXO I
(Anexo IV da Lei no 11.890, de 24 de dezembro de 2008)

TABELA DE SUBSÍDIOS PARA AS CARREIRAS DE GESTÃO GOVERNAMENTAL

a) Valor do subsídio dos Cargos de Nível Superior das Carreiras de Gestão Governamental

Em R$

CARGOS CLASSE PA D R Ã O VALOR DO SUBSÍDIO
EFEITOS FINANCEIROS A PARTIR DE

1o de janeiro
de 2015

1o de agosto
de 2016

1o de janeiro
de 2017

1o de janeiro
de 2018

1o de janeiro
de 2019

Auditor Federal
de Finanças e

Controle

Analista de
Planejamento e

Orçamento

Analista de
Comércio
Exterior

Especialista em
Políticas Públicas

e Gestão
Governamental

ESPECIAL IV 21.391,10 22.567,61 24.142,66 25.745,61 27.369,67

III 20.796,81 21.940,63 23.471,92 25.030,34 26.609,28
II 20.429,09 21.552,69 23.056,90 24.587,76 26.138,79
I 20.067,86 21.171,59 22.649,21 24.153,00 25.676,60

C III 19.296,02 20.357,30 21.778,09 23.224,04 24.689,04
II 18.917,67 19.958,14 21.351,07 22.768,67 24.204,95
I 18.546,73 19.566,80 20.932,41 22.322,22 23.730,33

B III 18.183,07 19.183,14 20.521,98 21.884,53 23.265,03
II 17.483,72 18.445,32 19.732,67 21.042,82 22.370,22
I 17.140,90 18.083,65 19.345,75 20.630,21 21.931,59

A III 16.804,81 17.729,07 18.966,43 20.225,70 21.501,56
II 16.475,30 17.381,44 18.594,53 19.829,12 21.079,96
I 15.003,70 15.828,90 16.933,64 18.057,95 19.197,06

b) Valor do subsídio do Cargo de Técnico Federal de Finanças e Controle da Carreira Finanças e Controle

Em R$

CARGOS CLASSE PA D R Ã O VALOR DO SUBSÍDIO
EFEITOS FINANCEIROS A PARTIR DE

1o de
janeiro de

2015

1o de
agosto de

2016

1o de
janeiro de

2017

1o de
janeiro de

2018

1o de
janeiro de

2019
Técnico

Federal de
Finanças e
Controle

ESPECIAL IV 9.780,92 10.318,87 11 . 0 3 9 , 0 5 11 . 7 7 1 , 9 9 12.514,58

III 9.331,00 9.844,21 10.531,26 11 . 2 3 0 , 4 8 11 . 9 3 8 , 9 1
II 9.050,43 9.548,20 10.214,60 10.892,79 11 . 5 7 9 , 9 2
I 8.778,31 9.261,12 9.907,47 10.565,28 11 . 2 3 1 , 7 5

C III 8.242,54 8.695,88 9.302,79 9.920,44 10.546,24
II 7.994,70 8.434,41 9.023,07 9.622,15 10.229,13
I 7.754,32 8.180,81 8.751,77 9.332,84 9.921,56

B III 7.062,13 7.450,55 7.970,54 8.499,74 9.035,92
II 6.849,79 7.226,53 7.730,89 8.244,18 8.764,23
I 6.643,82 7.009,23 7.498,42 7.996,28 8.500,69

A III 6.050,76 6.383,55 6.829,08 7.282,49 7.741,88
II 5.868,83 6.191,62 6.623,74 7.063,53 7.509,10
I 5.692,36 6.005,44 6.424,57 6.851,13 7.283,31



Nº 145-A, sexta-feira, 29 de julho de 201611 6 ISSN 1677-7042

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 10002016072900116

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

c) Valor do subsídio do Cargo de Nível Intermediário da Carreira de Planejamento e Orçamento

Em R$

CARGOS CLASSE PA D R Ã O VALOR DO SUBSÍDIO
EFEITOS FINANCEIROS A PARTIR DE

1o de janeiro
de 2015

1o de agosto
de 2016

1o de janeiro
de 2017

1o de janeiro
de 2018

1o de janeiro
de 2019

Técnico de
Planejamento e

Orçamento

ESPECIAL IV 9.780,92 10.318,87 11 . 0 3 9 , 0 5 11 . 7 7 1 , 9 9 12.514,58

III 9.331,00 9.844,21 10.531,26 11 . 2 3 0 , 4 8 11 . 9 3 8 , 9 1
II 9.050,43 9.548,20 10.214,60 10.892,79 11 . 5 7 9 , 9 2
I 8.778,31 9.261,12 9.907,47 10.565,28 11 . 2 3 1 , 7 5

C III 8.242,54 8.695,88 9.302,79 9.920,44 10.546,24
II 7.994,70 8.434,41 9.023,07 9.622,15 10.229,13
I 7.754,32 8.180,81 8.751,77 9.332,84 9.921,56

B III 7.062,13 7.450,55 7.970,54 8.499,74 9.035,92
II 6.849,79 7.226,53 7.730,89 8.244,18 8.764,23
I 6.643,82 7.009,23 7.498,42 7.996,28 8.500,69

A III 6.050,76 6.383,55 6.829,08 7.282,49 7.741,88
II 5.868,83 6.191,62 6.623,74 7.063,53 7.509,10
I 5.692,36 6.005,44 6.424,57 6.851,13 7.283,31

ANEXO II
(Anexo XX da Lei no 11.890, de 24 de dezembro de 2008)

TABELA DE SUBSÍDIOS
DA CARREIRA DE PLANEJAMENTO E PESQUISA DO IPEA

Em R$

CARGO CLASSE PA D R Ã O EFEITOS FINANCEIROS A PARTIR DE
1o de janeiro

de 2015
1o de agosto

de 2016
1o de janeiro

de 2017
1o de janeiro

de 2018
1o de janeiro

de 2019
Técnico de

Planejamento e
Pesquisa

ESPECIAL IV 21.391,10 22.567,61 24.142,66 25.745,61 27.369,67

III 20.796,81 21.940,63 23.471,92 25.030,34 26.609,28
II 20.429,09 21.552,69 23.056,90 24.587,76 26.138,79
I 20.067,86 21.171,59 22.649,21 24.153,00 25.676,60

C III 19.296,02 20.357,30 21.778,09 23.224,04 24.689,04
II 18.917,67 19.958,14 21.351,07 22.768,67 24.204,95
I 18.546,73 19.566,80 20.932,41 22.322,22 23.730,33

B III 18.183,07 19.183,14 20.521,98 21.884,53 23.265,03
II 17.483,72 18.445,32 19.732,67 21.042,82 22.370,22
I 17.140,90 18.083,65 19.345,75 20.630,21 21.931,59

A III 16.804,81 17.729,07 18.966,43 20.225,70 21.501,56
II 16.475,30 17.381,44 18.594,53 19.829,12 21.079,96
I 15.003,70 15.828,90 16.933,64 18.057,95 19.197,06

ANEXO III
(Anexo XXI da Lei no 11.890, de 24 de dezembro de 2008)

TABELA DE VENCIMENTO BÁSICO

CARGOS DE NÍVEIS SUPERIOR E INTERMEDIÁRIO DO PLANO DE
CARREIRA E CARGOS DO IPEA

a) Vencimento básico dos Cargos de Nível Superior do Plano de Carreira e Cargos do IPEA não
integrantes de Carreiras

Em R$

CARGO CLASSE PA D R Ã O VENCIMENTO BÁSICO
EFEITOS FINANCEIROS A PARTIR DE

1o de
janeiro de

2015

1o de agosto
de 2016

1o de
janeiro de

2017

1o de
janeiro de

2018

1o de
janeiro de

2019
Técnico em

Desenvolvimento e
Administração

Assessor
Especializado

Técnico
Especializado

Analista de
Sistemas

Cargos de nível
superior integrantes

do quadro
suplementar do

Plano de Carreira e
Cargos do IPEA

ESPECIAL IV 10.986,70 11 . 5 9 0 , 9 7 12.399,93 13.223,22 14.057,36

III 10.742,40 11 . 3 3 3 , 2 3 12.124,21 12.929,19 13.744,78
II 10.500,84 11 . 0 7 8 , 3 9 11 . 8 5 1 , 5 7 12.638,46 13.435,71
I 10.265,01 10.829,59 11 . 5 8 5 , 4 1 12.354,62 13.133,96

C III 9.907,51 10.452,42 11 . 1 8 1 , 9 2 11 . 9 2 4 , 3 5 12.676,55

II 9.666,20 10.197,84 10.909,57 11 . 6 3 3 , 9 1 12.367,79
I 9.430,58 9.949,26 10.643,64 11 . 3 5 0 , 3 3 12.066,32

B III 9.091,14 9.591,15 10.260,54 10.941,79 11 . 6 3 2 , 0 1
II 8.869,55 9.357,38 10.010,45 10.675,09 11 . 3 4 8 , 4 9
I 8.652,64 9.128,54 9.765,64 10.414,03 11 . 0 7 0 , 9 6

A III 8.328,17 8.786,22 9.399,43 10.023,50 10.655,80
II 8.124,94 8.571,81 9.170,06 9.778,90 10.395,77
I 7.843,39 8.274,78 8.852,29 9.440,04 10.035,53

b) Vencimento básico dos Cargos de Nível Intermediário do Plano de Carreira e Cargos do IPEA

Em R$

CARGO CLASSE PA D R Ã O EFEITOS FINANCEIROS A PARTIR DE
1o de

janeiro de
2015

1o de
agosto de

2016

1o de
janeiro de

2017

1o de
janeiro

de 2018

1o de
janeiro de

2019
Auxiliar Técnico

Auxiliar
Administrativo

Secretária

Auxiliar de
Serviços Gerais

Auxiliar de
Manutenção e

Serviços
Operacionais

Motorista

ESPECIAL IV 5.024,09 5.300,41 5.670,34 6.046,83 6.428,27

III 4.901,56 5.171,15 5.532,05 5.899,35 6.271,49
II 4.782,01 5.045,02 5.397,12 5.755,47 6 . 11 8 , 5 3
I 4.665,38 4.921,98 5.265,49 5.615,09 5.969,30

C III 4.422,16 4.665,38 4.990,99 5.322,36 5.658,10
II 4.314,31 4.551,60 4.869,26 5.192,56 5 . 5 2 0 , 11
I 4.209,08 4.440,58 4.750,50 5.065,91 5.385,47

B III 3.989,65 4.209,08 4.502,84 4.801,81 5.104,71
II 3.892,34 4.106,42 4.393,02 4.684,69 4.980,21
I 3.797,40 4.006,26 4.285,86 4.570,42 4.858,73

A III 3.599,44 3.797,41 4.062,44 4.332,16 4.605,44
II 3.501,40 3.693,98 3.951,79 4.214,17 4.480,00
I 3.406,03 3.593,36 3.844,15 4.099,38 4.357,98

ANEXO IV
(Anexo XXII da Lei no 11.890, de 24 de dezembro de 2008)

VALOR DOS PONTOS DA GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO DE ATIVIDADES
ESPECÍFICAS DO IPEA - GDAIPEA

a) Valor do ponto da GDAIPEA para Cargos de Nível Superior do Plano de Carreira e Cargos do IPEA
não integrantes de Carreiras

Em R$

CARGO CLASSE PA D R Ã O EFEITOS FINANCEIROS A PARTIR DE
1o de

janeiro
de 2015

1o de
agosto

de 2016

1o de
janeiro

de 2017

1o de
janeiro

de
2018

1o de
janeiro

de
2019

Técnico em
Desenvolvimento e

Administração

Assessor
Especializado

Técnico Especializado

Analista de Sistemas

Cargos de nível
superior integrantes

do quadro
suplementar do Plano
de Carreira e Cargos

do IPEA

ESPECIAL IV 71,42 75,35 80,61 85,96 91,38

III 69,84 73,68 78,82 84,05 89,35
II 68,26 72,01 77,04 82,16 87,34
I 66,73 70,40 75,31 80,31 85,38

C III 64,40 67,94 72,68 77,51 82,40
II 62,83 66,29 70,92 75,63 80,40
I 61,29 64,66 69,17 73,76 78,41

B III 59,09 62,34 66,69 71,12 75,61
II 57,65 60,82 65,06 69,38 73,76
I 56,24 59,33 63,47 67,68 71,95

A III 54,13 5 7 , 11 61,10 65,16 69,27
II 52,80 55,70 59,59 63,55 67,56
I 50,98 53,78 57,53 61,35 65,22
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